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			AO LEITOR

			A Coleção Educação e Culturas organiza-se a partir de temas diversos, para fomentar debates sobre problemáticas do nosso tempo, algumas das quais são pautadas nas agendas de várias linhas e grupos de pesquisas e áreas de conhecimento. A diversidade de abordagens teóricas e metodológicas neste cenário provoca o leitor a estabelecer diálogos que articulam interdisciplinaridade e interculturalidade na sua interface com a escola. Objetiva-se fomentar interlocuções com as análises do binômio Educação e Cultura – não somente a educação escolar, mas essa em especial. A ênfase recai no estudo colaborativo de práticas educativas interculturais, com esforço para superar dicotomias entre escolar e não-escolar, entre aprender e ensinar. São experiências e vivências que emergem de contextos sociais diversos e seus territórios, como: indígenas, quilombolas, pomeranos, imigrantes italianos, assentados de reforma agrária, agricultores familiares de modo geral entre outros. Ganham relevância conhecimentos produzidos pelos Povos e Comunidades Tradicionais, cujas bases epistemológicas problematizam produção acadêmica acumulada pela Ciência e reproduzida pelo projeto de Estado Burguês, por vias e formas há muito criticadas pelos intelectuais da cultura, entre eles o professorado. Assim acreditamos contribuir para a construção coletiva de projetos alternativos de educação, que promovam diversidade, autonomia, democracia e justiça social.

			Erineu Foerste

			Gerda Margit Schütz-Foerste

		


		
			Prefácio

			“Educação do Campo: 35 anos dos CEIER’s”

			Este livro, apresenta uma das muitas possibilidades apresenta uma das muitas possibilidades que as reflexões sobre as “Educações do Campo” em terras capixabas nos oferecem. É alimentado por olhares que foram tecidos a partir de pontos de vista, onde podemos encontrar cumplicidades nos diálogos com as realidades do campesinato capixaba, nas convivências entre a escola do campo e nos multifacetados grupos familiares camponeses e espaços escolares da rede pública estadual. Essas cumplicidades são motivadas pelas possibilidades de serem gerados novos suportes de compreensão a partir das práxis e dos saberes dos autores que potencializam em suas reflexões inúmeros olhares sobre as práticas educacionais nos Centros Estaduais Integrados de Educação Rural (CEIER’s). 

			Ainda quando essas reflexões não são estabelecidas por intermédio de um diálogo com a proposta da publicação, como é o caso dos textos do professor Carlos Brandão, que nos apresenta temática: “A Educação do Campo e a formação da pessoa consciente e solidária” e o texto da professora Marise Ramos, que focaliza os “Diálogos entre a Educação do Campo e a Educação Profissional”, elas acontecem por intermédio de reflexões e aprendizagens fundamentadas nos firmes propósitos dos Movimentos Sociais Camponeses e na Educação Profissional de consolidar as “Educações do Campo” como a prioridade intrínseca de uma Educação que nos provoca a envolver-nos com um aprendizado para valorizar a vida, dignificar a pessoa e produzir relações entre saberes nos contextos camponeses. Uma prática educacional assim está baseada no entrelaçamento e na aproximação dos fios entre os diversos coletivos sociais e naturais envolvidos. 

			Ao conhecer os três Centros Estaduais Integrados de Educação Rural CEIER’s, localizados nos municípios capixabas de Águia Branca, Vila Pavão e Boa Esperança, encontrei-me diante de uma práxis pedagógica de valorização da diversidade das culturas camponesas; e que, como projeto intercultural de vida para produção coletiva da libertação de todos, conforme Paulo Freire discute em sua obra, insistem em se contrapor às práticas que se manifestam de maneira subjetiva ou em certas ocasiões de forma nada sutil e que, por questões ideológicas e disputas por hegemonia na sociedade capitalista, persistem em desvalorizar os saberes, a cultura camponesa e o “ethos camponês”. 

			As narrativas das práticas educacionais dos CEIER’s apresentadas neste livro assumem valorização do campo e do campesinato com a produção de um novo e alternativo projeto pedagógico e uma prática educacional pedagógico pautadas na reflexão problematizadora e contínua da realidade camponesa. E, como projeto mais abrangente, deixa-se desafiar para a ação comunitária transformadora do mundo contemporâneo, que parte da dialética sujeito-mundo-sujeito, comunidade-sociedade-comunidade e homem-natureza-homem. O projeto político e pedagógico, em permanente construção coletiva, dá centralidade às relações com as famílias e comunidades camponesas, produtoras de práticas agroecológicas no modo de produção da agricultura familiar. Trata-se de opção contra-hegemônica ao currículo escolar conteudista e excludente ditado de forma oficial, que foca as disciplinas e centraliza o modo de pensar e fazer capitalistas, conforme já se discutiu nas teorias da reprodução (Bourdieu). Nesse currículo, quais são os pressupostos epistemológicos que fundamentam os conhecimentos de língua, matemática, ciências da natureza etc.? Há que se construir coletivamente transformações de base, que considerem as culturas e os saberes dos campesinos, como sujeitos que valorizam a vida e o trabalho coletivo.

			Apresentamos esta publicação em parceria e em interlocução com o Grupo de Pesquisa (CNPq) “Culturas, Parceria e Educação do Campo”, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Espírito Santo. Trata-se de uma publicação pioneira dos Centros Integrados das terras capixabas que resistem e persistem com suas práticas educacionais que movem à solidariedade, às parcerias e ao comunitário . Aliás, um aspecto intrínseco dos “Centros” é a tessitura de novos movimentos na busca por caminhos e conceitos corajosos de caráter comunitário, para a realidade educacional camponesa e que inspirem uma autêntica revolução silenciosa nos contextos educacionais no campo.

			Ao longo de três décadas profissionais da educação básica no Espírito Santo reivindicam a elaboração e disponibilização de textos que apresentem os ambientes de aprendizagem dos três “Centros” e estimulem debates ampliados sobre suas práticas. Todavia, o tema foi pouco abordado como objeto de estudos para produção de teses e dissertações, como o leitor pode conferir no capítulo da autoria de Erineu Foerste e Gerda Margit Schütz-Foerste. As análises e apreciações apresentadas neste livro se materializaram a partir do desafio proposto no Seminário dos 35 anos de história dos CEIER’s, realizado em Nova Venécia em 2016. Os autores/educadores/pesquisadores foram “convocados” e aceitaram o desafio para elaborarem, a partir de suas vivências e convivências, textos que apresentassem, o mais próximo possível, suas práticas pedagógicas desenvolvidas a partir da realidade dos Centros Integrados.

			Transformar esse conjunto de capítulos em um livro é uma notícia muito estimulante e de comemoração coletiva dos profissionais da educação no Espírito Santo. Rompemos principalmente com um caráter exclusivista de acesso às produções acadêmicas somente por parte de determinada parcela da população. Ao se despojar desse caráter, esta publicação favorece a leitura e reflexão acerca de uma das inúmeras práticas de Educação do Campo em terras capixabas. Em 2012 a Editora da Ufes disponibilizou a coletânea Educação do Campo: Diálogos interculturais em terras capixabas, em que um dos capítulos discute aspectos das práticas pedagógicas dos CEIER’s. Agora, com a presente publicação, o eixo articulador dos debates foca os Centros Integrados, com uma diversidade de abordagens teóricas e metodológicas até então não amplamente socializada. Isso vai facilitar a distribuição de conhecimentos não somente sobre os CEIER’s, bem como sobre as “Educações do Campo” que em casos de grande frequência são desconhecidas por uma parcela da própria academia, mas principalmente de muitos profissionais do ensino em geral, em especial em contextos campesinos, militantes das causas camponesas e da Educação do Campo.

			Os artigos estão distribuídos em quatro grandes temas: “Culturas e Saberes”, “Interdisciplinaridades”, “Temas Geradores” e “Pesquisas”. De forma, os doze artigos apresentam as características dos CEIER’s e cada texto, em especial, nos apresenta particularidades desconhecidas, após 35 anos de existência dos “Centros”. O público passa a ter acesso a esta publicação que chega para preencher uma lacuna histórica e para apresentar uma análise do que significam os “Centros” no contexto de luta por transformação da realidade do campo. 

			Como prática pública e alternativa de Educação do Campo, esta publicação sobre os CIERES é marcadamente uma exclusividade das terras capixabas, uma conquista feita com resistências do povo às elites governantes desde lutas coletivas por direitos à educação num momento conflituoso da história educacional brasileira, em que o campo encontra-se submetido a perversos processos de esvaziamento, por omissão dos governantes e falta de políticas públicas, que redundam no fortalecimento das oligarquias do agronegócio e do latifúndio, em atendimento aos ditames internacionais do Fundo Monetário Internacional e do Banco Mundial. 

			As reflexões apresentadas neste livro provocam-nos a pensar e entender os movimentos de diálogos entre os Centros Integrados e as Educações do Campo e os espaços camponeses como algo dinâmico e orgânico, que permitem percorrer trajetos diferentes, alguns mais acessíveis outros mais estreitos que nos arrasta ao encontro dos objetivos propostos e a uma conversa de significados, de partilhas, de interpretações, convivências e aprendizagem com o coletivo dos autores participantes e as realidades analisadas. Demonstram a complexidade e a pluralidade das práticas educacionais nos “Centros” e de seu processo de consolidação como uma prática educacional alternativa pensada a partir das realidades camponesas. 

			Os autores defendem mudanças que passam por políticas com o propósito, entre outros, de ampliar os caminhos para que o campesinato possa tecer seus espaços de representatividade e ampliar suas áreas de ação por meio da valorização e do reconhecimento de suas identidades, particularidades culturais e convivências interculturais. Para acolher esse propósito é necessário refletir sobre os novos desafios educativos que emanam da realidade camponesa e recriar, desse modo, a necessidade de mudanças profundas no sistema educativo brasileiro para que o campesinato reconquiste o legítimo direito de reivindicarem uma Educação do Campo diferenciada, específica, de qualidade e que responda a seus interesses e que, sobretudo, seja praticada nos próprios espaços de convívio.

			Pode-se perceber, ainda, que os autores defendem práticas educacionais, nos Centros Integrados, pautadas nos princípios do diálogo com a realidade dos estudantes, suas famílias, suas comunidades de origem e com as atividades nelas desenvolvidas. Seu papel na valorização, revalorização e recriação de conhecimento é fundamentado em afinidades e expressões nítidas de atividades nessa e dessa própria realidade, contribuindo, assim, para o reconhecimento e valorização de suas diversidades. Tais realidades se apresentam distintas conforme os autores investem nas análises de suas particularidades, que vão contribuir para entendermos o número expressivo de projetos educacionais desenvolvidos pelos “Centros” no transcorrer de seus 35 anos de existência exclusiva em terras capixabas.

			A leitura deste livro desperta-nos para a lembrança de que coletivos sociais camponeses convivem com lógicas e realidades próprias nos seus cotidianos, então devemos compreender a necessidade de se pensar uma Educação do Campo que recrie essas lógicas e realidades, respeitando seus desenhos particulares de manifestações étnico-culturais. Uma Educação diferenciada e específica com e para esses coletivos e em seus espaços de convivência familiar e comunitária é o que defendem as reflexões contidas nos artigos deste livro. 

			A leitura deste livro apresenta-nos a uma das realidades educacionais praticadas junto ao campesinato capixaba. Ajuda-nos a compreender que, nesses coletivos, suas peculiaridades étnicas e culturais multifacetadas são tecidas por múltiplos fatores durante o transcurso de sua história, são recriações das e legitimadas cotidianamente na sua práxis, na sua oralidade, nos seus exercícios de ludicidade, nas suas memórias, nas suas relações geracionais, na sua musicalidade, em seus momentos relacionais com a terra, em seus relatos, na sua escrita e leitura e em suas utopias. 

			Tenho a convicção que outros momentos de diálogo, outros olhares e pesquisas sobre as Educações do Campo em terras capixabas surgirão. Só nos resta aguardar. . Tenho a convicção que outros momentos de diálogo, outros olhares e pesquisas sobre as Educações do Campo em terras capixabas surgirão. Só nos resta aguardar.

			Rogério Caliari

			Últimos dias do verão de 2018

		


		
			APRESENTAÇÃO

			(Centros Estaduais Integrados de Educação 
Agroecológica – CEIER’s: 35 anos de lutas e resistências)

			As comemorações dos 35 anos de história da formação humana realizada pelos Centros Estaduais Integrados de Educação Rural (CEIER’s) remetem-nos às lutas coletivas e resistências dos sujeitos campesinos da região noroeste do estado do Espírito Santo. Se, por um lado, observa-se demora do poder público em ofertar educação escolar em todos os níveis nesse contexto – esses centros foram criados tardiamente nos anos de 1980 – por outro, quando se dispõe a fazê-lo, assume uma postura de imposição, negando no currículo culturas e saberes locais. 

			A ideia de produzir este livro, partindo disso, emerge de debates coletivos que culminaram na produção da “Carta de Nova Venécia”, elaborada durante o “Seminário CEIER’s: 35 anos fazendo história na Educação do Campo”. Esse evento foi promovido em Nova Venécia (ES), nos dias 27 e 28 de maio de 2016, de forma colaborativa pelos CEIER’s, Secretaria de Estado de Educação do ES (Sedu), Universidade Federal do Espírito Santo (Ufes) e organizações de base da Sociedade Civil. 

			Nesses 30 anos de luta dos CEIER’s ficou concreta e historicamente demonstrada a relevância de uma experiência pedagógica inovadora e transformadora da realidade onde está inserida. Destacamos a intensa e efetiva participação das comunidades e famílias das regiões onde atua esse exitoso projeto de Educação do Campo. Apesar de todo envolvimento dos pais, alunos e movimentos sociais organizados do campo e do empenho dos profissionais que atuam nesses centros, ainda persistem muitas carências materiais, pedagógicas e financeiras que devem ser superadas com vontade política, para além do empenho coletivo, para potencializar e reconhecer esse legado educacional (CARTA DE NOVA VENÉCIA, 2016, p. 1).

			Essa “Carta de Nova Venécia” é fruto de evento comemorativo, mas antes de tudo marcado pela renovação de pactos coletivos de lutas por direitos sociais. Ele reuniu professores e diretores dos três CEIER’s, grupos de alunos e pais, egressos, membros representantes dos conselhos escolares e das suas respectivas comunidades de camponeses e todos aqueles que apoiam a educação pública de qualidade para todos como dever do Estado e direito do povo. Ex-alunos, ex-diretores e ex-professores, lideranças comunitárias foram à luta no passado para conquistar estas escolas de Educação do Campo, representantes das entidades civis e religiosas, militantes dos movimentos sociais, dos sindicatos e da Via Campesina, fizeram-se presentes e reafirmaram seus compromissos de resistência contra todos aqueles que negam a Educação do Campo como prática de construção da escola do povo; promovem a ação comunitária e transformações de base que emergem da agroecologia e da agricultura familiar. Estiveram presentes, entre outros, com significativas contribuições nos debates professores e pesquisadores da Ufes: Prof. Dr. Erineu Foerste; Prof.ª Dr.ª Gerda Margit Schütz-Foerste; Prof. Dr. Marcelo Lima; Prof. Dr. Damián Sánchez Sánchez; Prof. Dr. Rogério Caliari, do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes); Prof.ª Dr.ª Marise Nogueira Ramos, da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Uerj); e Prof. Dr. Carlos Rodrigues Brandão, da Universidade de Campinas. 

			O evento contou com atividades culturais, místicas, jograis, debates, mesas redondas e declamação de poesias. Organizaram-se exposições de trabalhos realizados, distribuição de mudas de plantas endêmicas da Mata Atlântica e exóticas, bem como apresentações de trabalhos de conclusão de formandos e egressos. Igualmente significativas foram as sessões de depoimentos, debates, mesas temáticas com exposição de resultados de dissertações e teses relacionadas ao processo pedagógico, vivências e convivências nos contextos dessas instituições de ensino.

			Os temas da Educação do Campo constituíram a base articuladora de todas as reflexões. O Prof. Dr. Carlos Rodrigues Brandão, da Unicamp, proferiu a Conferência de Abertura. As mesas-redondas contaram com palestras e análises de pesquisadores que realizaram estudos de mestrado e doutorado, como: Silvia Helena Pesente Abreu, José Pacheco de Jesus, Maria Madalena F. C. Poleto Oliveira e João Batista P. Alves, pela produção científica dos TCCs dos Centros de Águia Branca (CEIER/AB-ES); Boa Esperança (CEIER/BE-ES) e Vila Pavão (CEIER/VP-ES), culminando no primeiro dia com a mesa de debates envolvendo os diretores desses três Centros sobre os desafios da gestão de ontem e hoje nos CEIER’s.

			A palestra de abertura dos trabalhos no dia 28 de maio de 2016 contou com a colaboração da Prof.ª Dr.ª Marise Nogueira Ramos, da Uerj/Fiocruz. Seguiram-se debates sobre a indissociabilidade entre educação e trabalho, cujas bases epistemológicas fundamentam-se nas dimensões científicas, culturais e técnicas da formação humana. No momento seguinte, realizaram-se discussões com depoimentos de egressos dos CEIER’s, o que favoreceu diálogos com profissionais que se encontram engajados em projetos produtivos em diferentes contextos sociais e culturais. Registrou-se, sobretudo com depoimentos das comunidades locais, que os Centros cumprem função política, cultural e social de fundamental importância na formação de profissionais que atuam em diversas frentes que abarcam a complexidade da vida daqueles que trabalham na terra como forma de resistência ao agronegócio. Para encerrar os trabalhos, fez uso da palavra a Prof.ª Dr.ª Maria José Angeli de Paula, subsecretária de educação básica e profissional, da Sedu/ES.

			O seminário favoreceu trocas significativas de experiências, com diálogos entre os Centros e todos aqueles que vieram participar dos debates. Trata-se de promover movimentos educacionais e socioculturais em que a sociedade civil, os CEIER’s, o governo, pesquisadores etc. trocam experiências que contribuem para fortalecer a Educação do Campo como um direito das pessoas que vivem em contextos sociais nos quais o modo de produção concretiza-se no trabalho na terra pela agricultura familiar agroecológica. A “Carta de Nova Venécia” nasce dos debates feitos, constituindo-se como culminância dos trabalhos realizados. Por isso, ela é referência da vontade coletiva de se registrar e divulgar a importância dos CEIER’s como projeto de Educação do Campo que se articula com culturas e saberes das comunidades locais. No processo de produção da carta germina a ideia de se organizar uma publicação que contemplasse o conjunto dos debates promovidos no seminário dos 35 anos dos CEIER’s, que ora se concretiza com a publicação deste livro.

			Partindo disso, foi solicitada a produção de textos que abarcassem a diversidade dos trabalhos feitos no seminário. Solicitou-se também que organizadores da publicação se dispusessem para materializar a coletânea que neste momento, enfim, é disponibilizada para os leitores. Então, desde o seminário em maio de 2016, foram feitas várias reuniões, em Vitória, em Nova Venécia, em Vila Pavão, Boa Esperança e Águia Branca, para favorecer reflexões, debates e trocas de experiências, a fim de produzir escritas relativas à história e situação atual dos CEIER’s na construção teórica e prática dos processos dialéticos de aprender-ensinar, de pensar-fazer e de como aprimorar a práxis da Educação do Campo nesses Centros de ensino.

			Com os diálogos e interlocuções nos dois dias do seminário e na comissão organizadora deste volume, concretiza-se este livro. Entre idas e vindas, durante a organização e estruturação, para traçar uma trajetória que permitisse aos leitores ter uma percepção do significado desta obra, optamos por apresentar uma sequência de temas que, possivelmente, melhor se aproximam entre si e, por conseguinte, podem facilitar ao leitor, em seus processos de leitura, construir uma visão que abarque a relação dialética entre a Educação do Campo e o projeto de educação dos CEIER’s ao longo de mais de três décadas de sua atuação no contexto educacional capixaba e brasileiro.

			As quatro primeiras produções abordam, inicialmente, os temas da Educação do Campo e a Educação Profissional em textos que enfatizam a “formação da pessoa consciente e solidária” (Carlos Rodrigues Brandão) e “encontrar o diálogo não exclusivamente por intermédio da relação entre as políticas públicas de formação de trabalhadores desses espaços, mas sim, na reflexão sobre quem são esses trabalhadores” (Marise Ramos). Em seguida, discutem-se aspectos da produção acadêmica, política e cultural dos CEIER’s como prática de resistência. Este texto de Erineu Foerste e Gerda Margit Schütz-Foerste, pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em Educação da Ufes e líderes do Grupo de Pesquisa (CNPq) “Culturas, Parceria e Educação do Campo”, tematiza interculturalidade como práxis dos CEIER’s, sendo a organização e a realização do “Seminário Estadual CEIER’s: 35 Anos Fazendo História de Educação do Campo” o exemplo para as análises registradas. Os autores afirmam que o evento “é um marco histórico, num movimento permanente de lutas e resistências dos sujeitos campesinos contra o Estado burguês” não só na região noroeste do ES, mas em todo o território capixaba e brasileiro. Enquanto, por outro lado, Damian Sanchez Sanchez enfatiza o campo, os CEIER’s e a universidade em seus múltiplos saberesfazeres emancipatórios em redes subalternas por meio do propósito de evidenciar a trajetória político-social dos professores sem-terra e dos CEIER’s. Afirma dificuldades, entraves e superações “por meio de muita luta, organização e resistência, assim como nos 35 anos da história dos CEIER’s, subvertendo a lógica da exclusão do ensino superior e, ao ocuparem esse espaço, afirmando sua identidade cultural/político/social”. 

			Em seguida, o livro apresenta quatro textos que enfatizam aaquilo que o leitor poderá entender como percepções sobre as potencialidades e desafios dos CEIER’s diante de sua origem histórica e luta de construir de construir coletivamente, nas parcerias com os trabalhadores rurais e suas comunidades camponesas, uma experiência própria de educação. Como preservar memórias socioculturais campesinas e desmistificar imagens do campo como lócus de atraso? Nos CEIER’s cultiva-se uma Pedagogia embasada em TGs para prática/teórica nas UDEPs’ por meio da interdisciplinaridade e atividades agroecológicas. Foca-se este debate nos textos: a) “Os 35 anos dos CEIER’s: histórias contadas a várias mãos” de Carla Geovana Fonseca da Silva de Castro, Erineu Foerste, João Batista Pereira Alves e José Pacheco de Jesus; b) “Os CEIER’s e a experiência com TGs: Memórias”, de Fatima Maria Matos Lopes; c) “Educação do campo: As potencialidades e os desafios dos CEIER’s”, de José Pacheco de Jesus; d) “Os povos do campo e os CEIER’s: A dimensão sócio-histórica desmistificando a sua imagem relacionada ao atraso”, de Maiza Gabrielle Ribeiro Pereira.

			Finalmente, temos um conjunto de seis produções que mostram o modo peculiar da práxis de Educação do Campo dos CEIER’s. Destacam-se suas metodologias pedagógicas enquanto dimensão articuladora dos contextos socioculturais dos Centros. Há valorização do “saber de experiência feito” de seus educandos e educadores dentro da realidade dos trabalhadores rurais, das famílias camponesas e do seu espaço/tempo de parcerias, para produzir conhecimentos e trocar experiências de vida. Isso pode ser percebido durante a leitura dos trabalhos vivenciados e produzidos por: a) João Batista Pereira Alves sobre “As UDEPs’ e os TGs dos CEIER’s como mediação pedagógica na interdisciplinaridade da Educação Profissional Técnica Integrada ao Ensino Médio”; b) Lívia Israel Ferreira, Thiago Cunha Silvério e Paulo Pilon ao enfatizar “A Interdisciplinaridade no CEIER/AB-ES: A cunicultura como instrumento pedagógico no curso técnico em agropecuária”; c) José Pacheco de Jesus e Jorge Küster Jacob que apresentam “Os TGs no CEIER/VP/ES: Diálogos interdisciplinares”; d) José Pacheco de Jesus, Jorcy Foerste Jacob e Jorge Kuster Jacob que fazem um estudo sobre as “Parcerias e produções dos CEIER’s: Emerge uma pedagogia do campo no noroeste do ES”; e) Thiago Cunha Silverio, Luiz Aurélio Peres Martelleto, Marcelo dos Santos Pilon e Gabriela Breda dos Santos que apresentam uma experiência nas UDEPs’ sobre “A cultura do mamoeiro no CEIER/AB-ES: O relatório técnico-científico do controle alternativo da varíola”; f) Lívia Israel Ferreira, Ilka Carla Cars eJanacélia A. Lacerda Destefani compartilham experiências com o texto “Palmas para você no CEIER/Águia Branca -ES: A criação de banco de mudas/raquetes de palma forrageira”.

			Esses textos (re)afirmam o compromisso histórico dos CEIER’s como projeto de Educação do Campo construído de forma coletiva, desde a sua origem, nos anos de 1980, com suas comunidades camponesas, com a defesa dos direitos educacionais dos trabalhadores rurais. É projeto de educação emancipatória no processo de aprender/ensinar a teoria/prática. Trata-se de construção coletiva diária da Educação do Campo em contextos socioculturais de agricultura familiar agroecológica em contextos nos quais o Estado havia realizado até os anos de 1980 muito baixos investimentos em políticas públicas de educação. Reflexões realizadas nesses capítulos concretizam-se em práticas dos TGs, UDEPs’ e interdisciplinaridade como dimensões integradoras dos conhecimentos derivados das disciplinas científicas, problematizados pelo diálogo com as culturas campesinas locais. Esse processo incrementa práticas agroecológicas, produção sustentável e relação homem/natureza por meio de experiências, parcerias e pesquisas.

			Por tudo isso, os 35 anos dos CEIER’s promovem com pioneirismo e de maneira inovadora, na história da educação do Estado do Espírito Santo, um projeto alternativo e diferenciado de Educação do Campo, fundamentado na Pedagogia da Autonomia de Paulo Freire (1974 e 1996). Os CEIER’s são experiências históricas de educação alternativa no ES e no Brasil, ainda que alguns gestores oficiais das políticas públicas educacionais capixabas queiram invisibilizá-los práxis pioneira de Educação do Campo. Ela não é um caso fortuito. Em 2012, no livro da Editora da Ufes Educação do Campo: Diálogos interculturais em terras capixabas, organizado pelo Prof. Dr. Alberto Merler, Prof. Dr. Erineu Foerste e Prof. Dr. Rogério Caliari, os Centros Estaduais Integrados de Educação Rural (CEIER’s) são apresentados como uma das muitas experiências alternativas de Educação do Campo no ES. Experiências que representam a resistência e a perseverança das culturas e saberes dos trabalhadores rurais do noroeste do ES e de todo território capixaba com sua diversidade de culturas (indígenas, quilombolas, pomeranos, ribeirinhos etc.). 

			Essa história está organicamente enraizada nas comunidades camponesas capixabas, articuladas em movimentos sociais nas lutas coletivas, desde os anos de 1980, na construção da escola do povo, marcada pelas culturas e saberes tradicionais dos sujeitos do campo. Onde os campesinos construíram uma pedagogia própria e alternativa por meio dos CEIER’s, ao longo de 35 anos de história, digna de ser respeitada politicamente pelo governo estadual e ser reconhecida interinstitucionalmente pela Sedu/ES e divulgada no Brasil como um dos parâmetros de Educação do Campo.

			Primavera de 2019

			Organizadores
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			A EDUCAÇÃO DO CAMPO E A FORMAÇÃO DA PESSOA CONSCIENTE E SOLIDÁRIA

			Carlos Rodrigues Brandão

			Quando buscamos compreender com um olhar um tanto mais atento e aberto, e também um tanto mais ousado e quase transgressivo, para o que acontece com aquilo a que damos o nome de educação, percebemos que a sua trajetória nunca foi singular e uniforme. Tal como os seres humanos e as suas culturas, tudo o que envolve a educação foi sempre francamente plural. Afinal cada cultura de cada povo gera a sua educação. As suas educações, muitas vezes. Afinal, cada era da trajetória de cada sociedade apaga e esquece formas antigas, transforma outras e cria novas modalidades de educação. E em um momento da vida social de uma mesma comunidade humana, vocações, modalidades, alternativas e propostas diversas, divergentes e até mesmo antagônicas de educação podem compartir tempos e espaços sociais muito próximos. 

			Se tomarmos o exemplo de numa cidade entre média e grande – mesmo que não seja uma metrópole, como São Paulo, Rio de Janeiro ou Vitória – poderemos, sem muito esforço, constatar que ao longo das ruas de um mesmo bairro convivem escolas públicas, escolas laicas, escolas militares, escolas de confissões religiosas, escolas particulares vinculadas a alguma filosofia e, portanto, a alguma “pedagogia especial”, como as escolas antroposóficas, as seguidoras de Freinet, de Claparede, ou de Maria Montessori. E quantas mais? E quantas desapareceram? E quantas irão surgir ainda? 

			Isso que damos nomes como educação popular, educação do campo, educação libertadora são modalidades de vocações da educação que surgem em nossa história recente em diferentes momentos e lugares. Aqui mesmo, entre nós na América Latina, em diferentes momentos próximos e posteriores à independência das nações de agora, a partir de alguns pensadores e educadores, e em nome da criação de escolas públicas e abertas ao povo, ressurgiram os primeiros pensamentos e as primeiras propostas do que veio a ser uma variada educação popular. Mas se tomarmos o caso da educação popular, surgiu por volta dos anos 60. E ela esteve em seus primeiros momentos associada a uma nova proposta de cultura popular. Ela surgiu em uma década em que todo o mundo vivia uma era dividida entre novos conflitos e novas buscas de alternativas de saída para as suas contradições, exclusões, desigualdades, opressões e injustiças sociais. Foi uma década atravessada por inovações, dilemas, desafios, golpes de Estado, também brites de frentes de lutas por liberdade, autonomia, justiça social, inclusão e igualdade. 

			Durante vários anos muitos de nós defendemos a ideia de que a educação popular seria uma modalidade de trabalho pedagógico destinado a formar pessoas críticas, criativas e politicamente participantes destinadas a realizarem juntas processos de emancipação por meio de movimentos sociais de vocação popular. Creio que seguimos pensando assim.

			Portanto, assumidamente diferente de outras vocações da educação, a educação popular, entre as suas diferentes modalidades e vocações, tende a ser uma múltipla iniciativa pedagógica francamente inovadora, insurgente e, assim, francamente “militante”. A partir das ideias desafiadoras de Paulo Freire, podemos pensar em uma educação que traz a pedagogia para a cultura e pensa a ação cultural com uma prática política. 

			E aqui a “política” não deve ser pensada apenas como a gestão reguladora da polis, da sociedade, e da vida social, mas como uma ação de vocação emancipadoramente transformadora. Um de seus “motes”, tornado quase um pequeno poema, lembra que: a educação não muda o mundo; a educação muda pessoas; pessoas mudam o mundo.

			Se acreditamos que estávamos na aurora dos anos 60, e estamos ainda mais hoje em dia submetidos a um domínio e a uma hegemonia imposta por um sistema político arbitrário, desumano e desumanizador, excludente e reprodutor da desigualdade por meio, também, da cultura e da educação, então todas as propostas e práticas emancipatórias da educação devem, de um modo ou de outro, constituírem-se como uma frente a mais de multiações de contra-hegemonia. 

			Chamo a atenção para o fato de que quando Paulo Freire escreveu o livro que veio a ser um verdadeiro manifesto da educação popular, ele não emprega esse nome ainda. Ele opunha então a uma “educação bancária” uma “educação libertadora”. Nem mais e nem menos que isso. Uma educação colocada na contracorrente das propostas hegemônicas de práticas pedagógicas destinadas de um modo ou de outro à submissão de mentes, de corações, de pessoas, de grupos humanos, de sociedades, de nações e de toda a humanidade por meio também de uma educação domesticadora e “bancária”. Assim, entre a Educação como prática da Liberdade e a Pedagogia do Oprimido, duas ideias fundadoras estavam ativamente presentes. 

			Primeira: cabe aos “deserdados da Terra” um lugar central em todo o processo insurgente de construção de outro mundo humanamente solidário. 

			Segunda: a educação não deve ser apenas uma beneficiária passiva de práticas de emancipação e de liberdade. Ela deve ser essencialmente uma prática pedagógica da experiência pessoal e interativa da liberdade; e deve ser uma prática política de criação de mentes, destinos e ações destinadas a implantar a liberdade nas vidas e nos mundos de vida das pessoas. De todas as pessoas. Se a educação é mais um caminho do que uma casa, ela deve ser um caminho de libertação por meio de aprendermos a saber pensar a nós mesmos, e a pensar o mundo em que vivemos de uma outra radical maneira… libertadora.

			Os educadores com tais vocações – acadêmicos ou não, professores do “chão da escola” ou não – deveriam inscrever-se entre aqueles que partilham a ideia de que convivemos hoje em dia basicamente com dois grandes modelos de educação. Dois amplos paradigmas culturais de valor político destinados a direcionar tanto a educação quanto o imaginário e a prática da lógica de sua participação e de sua parcela de responsabilidade em uma outra das duas direções presentes aqui-e-agora em nossas vidas e lá-e-então, no horizonte de nossas ações.

			Uma delas seria a direção de uma regulação do complexo sistema de controle e colonização do modelo capitalista em sua atual versão neoliberal. Algo que entre escola e a mídia, entre o saber e o poder, cria, semeia e difunde valores, ideias e práticas sociais que apenas estendem-se de um sincero ideal de “melhora humanizadora do sistema”, até a pura e simples mercantilização pragmática e utilitária de toda uma sociedade e da vida cotidiana e seus integrantes. É quando então a sociedade é pensada como o mercado; quando a história se dissolve no correr sem sentido de um cotidiano sem horizontes; quando o saber que forma a pessoa consciente-cooperativa da vida social dissolve-se na informação que apenas se destina a capacitar o competente-competitivo do mercado.

			No território extremo das ações sociais de regulação estão situados aqueles que defendem o primado do “lugar mercado” como o ponto de origem, sentido e destino da vida social. Estão os que negam a história ou defendem que um “sentido de história” na trajetória de um povo e de toda a humanidade é uma simples ilusão. Estão aqueles para quem a experiência da pessoa humana enquanto um sujeito e um autor-ator de sua própria vida é uma outra ilusão. Estão, finalmente, aqueles que acreditam que constituem somente ilusões de utopistas, sonhadores e iludidos, valores, sentimentos e ideias fundadas no amor, na reciprocidade, na acolhida generosa do Outro em nossas vidas. E assim também o espírito solidário de cooperação vivido como valor essencial da vida humana, e de ações destinadas a uma transformação ascendente de pessoas e de sociedades em direção a “um outro mundo possível”. 

			Ali estão – quase sempre disfarçados como propagandistas modernos e inovadores de novas práticas funcionais de “educações de sucesso e prosperidade” – aqueles que acreditam que uma educação funcional, pragmática e utilitariamente e realistamente “voltada a resultados imediatos”, deve limitar-se a, formalmente (e no mais breve tempo, se possível), instrumentalizar, como vimos, indivíduos competentes e competitivos para o mercado. Ou seja, sujeitos que, julgando-se a caminho da liberdade humana, estão caminhando em direção a se tornarem apenas um pouco diferentes das máquinas que estão sempre “acessando”. 

			A direção oposta a tudo isso é a daqueles que acreditam que a razão de ser de qualquer pensamento, crença, ação ou prática social deve estar com prioridade dirigida à emancipação de pessoas e de sociedades, diante do atual sistema hegemônico e colonizador de nossas mentes, vidas e destinos.

			Essa é a direção, e esse é o caminho e o horizonte daquelas e daqueles que defendem ser a sociedade – a comunidade de todas e todos nós –, o “chão da vida” de toda e qualquer pessoa humana. A substância real e diretriz de uma sociedade é a própria sociedade civil, que pessoas livres, conscientes e solidarias deveriam constituir, gerenciar e direcionar. O poder de Estado e o mundo do mercado deveriam ser considerados e vividos como instâncias adjetivas e complementarmente secundárias. Instâncias da vida social cuja única razão de existência é servir à sociedade civil. Aquela mesma dimensão da vida social a que Jean-Jacques Rousseau dava o nome de “povo soberano”. Ou seja: nós. 

			Aqui estão também situadas as pessoas para quem, ademais de vivermos uma experiência de vida e uma biografia do viver, compartimos também e essencialmente uma história social. Uma história que se estende de minha rua e de meu bairro à minha cidade, à minha nação e, no limite, a toda a humanidade. Uma história no correr da qual você e eu não somos os objetos passivos ou secundários do que socialmente “se faz por nós”, mas somos crescentemente os atores essenciais e os construtores reais de nossas vidas e da trajetória de nossas sociedades e histórias. 

			Situados na vertente emancipadora estão as pessoas que acreditam que a realidade da vida humana é a afirmação de nós mesmos justamente como pessoas. Como algo situado bastante além da posição e do destino de meros indivíduos numeráveis e controláveis por poderes situados fora e para além de nós. Somos e devemos lutar por sermos os sujeitos de nossas próprias vidas e os construtores de nossos destinos e mundos de vida e de destino.

			Nessa direção estão os que acreditam que é uma das razões de ser de tudo o que há e do que habitamos, o vivermos situações de ensinar-e-aprender para desenvolvermos percepções, emoções, pensamentos e imaginários centrados no amor, na acolhida do Outro, na partilha da vida e na vocação de compartirmos de forma crescentemente solidária e cooperativa a suprema aventura de construção de nós mesmos. E ainda o desafio de respondermos pela progressiva e crescente transformação de nossos mundos de vida. 

			Assim sendo, na trilha da vocação humana da emancipação estão situadas as pessoas que acreditam que tanto a educação quanto outras práticas sociais que lidam com a informação, o conhecimento e o saber não devem se reduzir a ações de mera e utilitária capacitação, de reciclagem, de instrumentalização de indivíduos. Devem, ao contrário, responder, como vimos já, pela formação integral da pessoa consciente-cooperativa, o exato oposto do competente-competitivo da educação reguladora e dirigida ao mercado e não à vida.

			Certa feita – e há muitos anos – a partir de momentos de diálogo com Paulo Freire, procurei elencar uma série de “princípios de crença interior” que deveriam nortear a proposta da educação que estou defendendo em todas as linhas deste escrito. 

			A minha pergunta seria: em que, optamos por apresentar uma sequência de temas que, possivelmente, melhor se aproximam entre si e, por conseguinte, deveria crer a educadora destinada a vivenciar práticas de uma educação humana, humanista e humanizadora, em direção à formação de pessoas não apenas informadas através de uma “educação reguladora”, mas formadas por meio de uma “educação emancipadora”. 

			E as ideias que me vieram à mente foram estas: 

			1.ª)        Crer no ser humano; crer em sua trajetória pelo mundo, e na sua capacidade de aprender, de transformar-se e de transformar o mundo em que ele vive.

			2.ª)        Crer no saber original que habita o coração e a mente de toda e qualquer pessoa. Crer que cada pessoa, quem quer que seja, é, em si mesma, uma fonte original, preciosa e irrepetível de seu próprio saber.

			3.ª)        Crer na vocação humana ao diálogo, à partilha, à troca de seus dons, à solidariedade. Acreditar nessa vocação como o fundamento do que nos faz sermos seres humanos; seres conectivos, recíprocos e, portanto, seres do aprender-a-saber. 

			4.ª)        Crer que não somos humanos por que somos “racionais”, ou por que somos “seres políticos”, como em Aristóteles. Somos humanos porque somos “seres aprendentes”. E aprender ao longo de toda a vida é a nossa maior vocação e a nossa mais desafiadora aventura.

			5.ª)        Crer na interação contínua do ensinar-e-aprender como uma viagem de iguais sentidos de ida-e-volta. Assim, crer na educação como um essencial e insubstituível acontecimento de trocas, de reciprocidades e de partilhas de saberes em direção à contínua criação ininterrupta do “mais humano no homem”. 

			6.ª)        Crer que a educação somente se realiza plenamente quando fundada na acolhida do Outro, da Outra. No profundo respeito ao seu ser, ao seu proceder e ao seu saber-de-origem. Logo, crer que o diálogo não é apenas um método a mais na prática do ensinar e aprender. O diálogo está no centro do começo de todo o trabalho pedagógico; está ao longo de todo o seu processo e está em sua destinação. Não lançamos mão de métodos dialógicos para ensinar-a-aprender. Ensinamos e aprendemos para nos tornarmos cada vez mais sujeitos de diálogos.

			7.ª)        Crer que, por ser essencialmente acolhedora, dialógica e construtiva, a educação é mais uma construção partilhada e solidária de saberes do que um processo individualizado de aquisição de conhecimentos. Eu aprendo aquilo que ajudei a constituir como um conhecimento, como um saber. Da mesma maneira, conhecer algo não é apenas saber-para-si e para o seu proveito pessoal. Compreendemos algo quando fazemos parte da comunidade que partilha conosco o que apendemos a compreender.

			8.ª)        Crer que toda a educação, em qualquer nível, esfera ou vocação em que ela se realize em sua plenitude, só pode ser pensada como uma ação transformadora. Transformadora para o melhor, o mais ascendente, o mais espiritual e, logo, o mais-humano no ser de cada pessoa. 

			9.ª)        Crer, portanto, na vocação transformadora da pequena coletividade que em geral chamamos de “uma turma de alunos”, e que eu prefiro chamar de uma “comunidade aprendente”. Crer que, quando deixada vivenciar a sua autonomia e a sua solidária corresponsabilidade, qualquer pequena comunidade humana é transformadora de suas pessoas, de si mesma e, por extensão, da sociedade em que vivem os que ensinam-e-aprendem. 

			10.ª)        Crer que uma educação inovadora, dialógica e transformadora não deve ser um acontecer de reciprocidades puramente conectivas, intelectuais, racionais. Ela não deveria ser, com mais razões, algo rasteiramente instrumental, utilitário e pragmático. Crer que ela envolve o todo do ser de cada pessoa. Ensinamos-e-aprendemos com a mente e o coração, com a razão e a emoção, com o corpo e o espírito, com o cérebro e as mãos. Diferente de projetos e processos de mera capacitação instrumental, de instrução programada de especialidades, habilidades e competências, a educação e toda a educação popular deve ser integral na medida em que seu propósito é formar a integridade de cada pessoa e, indistintamente, de todas as pessoas. 

			11.ª)        Crer que a educação não se dirige a capacitar funcionalmente o competente-competitivo para o “sucesso no mercado”, mas sim o consciente cooperativo para uma solidária e corresponsável vida de “construção de si-mesmo e de sua sociedade”. 

			12.ª)        Crer que uma verdadeira educação deve estar a serviço de todos, indistintamente. E acreditar (e não esquecer) que, em uma sociedade desigual e excludente, são os mais excluídos, os mais postos à margem, o povo enfim, o seu sujeito preferencial. Um povo tornado consciente de seu valor e de seu lugar na construção de uma sociedade cada vez mais regida pela liberdade, pela justiça, pelo incremento da igualdade social, ao lado do direto à diferença, enfim, uma sociedade devotada à construção de um mundo em paz e de paz. 

			DO QUE FALAMOS QUANDO PENSAMOS VALORES PARA OS SABERES DE UMA EDUCAÇÃO DO CAMPO?

			Ao pensarmos concretamente em pedagogia da terra, em educação do campo, em pedagogia da alternância, e em outras práticas pedagógicas e experiências da vocação do ensinar-e-aprender em contextos rurais, como poderíamos complementar os valores-do-crer elencados nas linhas acima?

			Lembremos inicialmente que falar em qualidade na educação é falar em aprendizagem. E falar em aprendizagem é falar não da posse e da apropriação de informações e conhecimentos, mas de uma partilha coletiva e solidária de saberes. Há qualidade na educação e na relação ensino-aprendizagem quando professores e alunos aprendem mutuamente. Falar em qualidade social da educação é falar de uma nova qualidade, que emerge quando alunos e professores aprendem juntos a mudar suas mentes, destinos e, por extensão, os seus mundos a partir da qualidade de sua visão e de sua “leitura do mundo” (uma expressão cara a Paulo Freire, 1988). 

			Quando falamos hoje em multidisciplinaridade, holismo, indeternação, interação, transdisciplinaridade, física quântica, construtivismo, pensamento complexo, multiculturalismo e tantas outras palavras e fórmulas – muitas delas destinadas a serem esquecidas em menos de um decênio – estaremos de novo apenas repetindo o que o ser humano já pensou e tentou praticar em diferentes ares de diversas eras? Ou, ao contrário, quem sabe, poderemos estar outra vez no início da aurora de um criativo e renovador momento do pensamento, das ciências, das artes, das práticas sociais e, entre elas, da própria educação? 

			Quero aqui, como uma boa e vigorosa árvore, pensar uma educação do campo capaz de fincar suas raízes no meio que ela é praticada. E uma educação vocacionada a se tornar uma prática ao mesmo tempo “enraizada” e capaz de, a partir do mundo rural em que atua, abrir-se crítica e criativamente ao seu mundo mais amplo. E, com ela, conduzir aqueles que estão interagindo como educadores-educandos e como educandos-educadores. Trazer para o contexto do mundo rural todas as novas ideias, as novas teorias, as novas propostas de políticas e de ações concretas que tenham a ver com a formação e o destino da pessoa humana. Mas esse aporte não nos levará a parte alguma se tudo for apenas um apanhado de conceitos, de ideias, de teorias sem uma vocação interativa e integrativa com o mundo social e cultural em que a educação do campo e a escola que a realiza estão implantadas.

			Podemos acreditar que toda a sabedoria que nos chega desde uma remota antiguidade até os mais atuais pensadores de um “outro pensar”, para um outro conhecer e compreender, para um outro ensinar-a-aprender, não tem tanto a ver com novas integrações puramente teóricas e “neutras”, entre os diferentes campos das ciências. Pois, com tudo isso, apenas teríamos para pensar e para ensinar nada mais do que outra complexa e distanciada “ciência das coisas”. Uma ciência de novo separada do sentido de um saber que, justamente por tornar-se pouco a pouco mais interativo – logo, mais francamente dialógico em todas as direções desta palavra –, haverá de nos tornar, e aos nossos filhos e estudantes, melhores e mais fecundos “conhecedores das coisas do mundo”. Conhecedores não a partir de apressadas e múltiplas informações sobre “tudo e todos”, mas conhecedores como criadores críticos e dialógicos de seus próprios saberes. E, assim, também sujeitos, autores-atores de gestos capazes de colocarem o que sabem a serviço de transformarem a si-mesmos, aos seus outros e ao seu mundo em seres, destinos e cenários de vida de fato mais humanos. Mais felizes, portanto.

			Quando associamos os horizontes abertos hoje pelas possíveis e urgentes novas interações entre saberes das ciências e, ainda mais longe, entre elas e outras expressões do imaginário e da sabedoria humana – tal como as artes, as tradições populares e as várias espiritualidades – e quando estendemos o desafio desses horizontes não apenas ao saber, mas ao aprender-a-saber e, portanto, à educação, à escola e à sala de aulas, podemos nos defrontar com a ameaça de um duplo desvio. E o mais grave é que para um número talvez crescente não de educadores, de gestores empresariais da educação, isso a que dou aqui o nome de “desvio” aparece aos seus olhos como uma “conquista”. Talvez mesmo como aquela inovação que mais atualiza a educação aos termos mercadológicos do “único mundo possível”, isto é, aquele regido pelas leis, os poderes e os interesses do mercado. E quais são esses desvios?

			Um grave desvio está na primeira ameaça de uma perda de rumo de uma educação humanizadora. E ele surge quando um artifício de saber-e-ensinar ainda predominantemente cientificista considera tudo o que existe dentro e ao redor de uma vocação de inovação na educação como uma questão apenas epistemológica e metodológica. Quando parece que tudo o que se tem a fazer para se dar aquele “salto necessário” de um paradigma a outro acaba sendo um rearranjo. Uma rearrumação que apenas redesenha o tecido do saber e do aprender. E assim age para reproduzir uma clara dominância das ciências de vocação positivista e colonizadora. 

			Uma clara ou bem disfarçada dominância que torna todos os outros saberes, valores, sentidos, significados e sensibilidades de que a mente e o coração humano são capazes de criar e colocar no círculo dos diálogos uma espécie de múltiplos e isolados complementos secundários do saber-da-ciência. A começar pelos saberes daquilo que Boaventura de Souza Santos (1989) resgata como o senso comum. Como os saberes do povo, de culturas patrimoniais, de sábios e doutores, que nem por habitarem outros mundos, viverem outras culturas e criarem outros saberes são desigualmente inferiores a nós. Eles devem ser pensados e vividos como diferentes e como nossos iguais em um diálogo perene. Um diálogo que não se resume a cada qual colocar para o outro os seus saberes e “verdades”. Mas um diálogo que desafia pessoas de um lado e do outro a saírem “do que já sabem” e se arriscarem a criarem novos saberes. 

			Com isso, em nome de uma nova, mas instrumentalmente limitada e funcionalmente interessada, compreensão do mundo, da sociedade e da pessoa humana, um neocientificismo ameaça impor a própria ciência – e nada mais além dela – como uma espécie de nova religião inquestionável, ou como a ideologia globalmente dominante de nosso tempo. Todos os defensores mais lúcidos de novos paradigmas entre a ciência e a educação concordariam com uma proposta assim arrojada e inovadora de criação de saberes a partir de uma isonomia de culturas e de seus sujeitos.

			Dentro e fora da escola, somos testemunhas de uma progressiva redução da complexidade polissêmica e multicultural do sentir, do saber e do criar da espécie humana, subordinados cada vez mais a um olhar centralizadamente cientificista. Cientificista como ideologia, e não humanamente científico. 

			Somos testemunhas de uma segunda e pior redução: a do saber das ciências aos interesses do tecnicismo, mais do que a uma multiforme e solidária tecnologia posta a serviço da felicidade humana. E, no limite extremo – mas talvez o mais poderosamente colonizador –, uma redução do saber das ciências e do fazer das tecnologias aos interesses do capital, do mundo do mercado, do poder empresarial do mercado.

			No que toca às palavras e às esperanças que animam este escrito, a invasão neocolonizadora que nos chega desde a indústria do petróleo até a da mídia, instrumentaliza o saber, funcionaliza o fazer, individualiza o conviver. E apresenta o “competitivo-competente” como o modelo do homem virtuoso de nosso tempo. E, na escola e fora dela, essa deseducação trabalha por tornar exterior (a memória do meu laptop) o que é interior (a memória e o imaginário de minha mente); por tornar midiático e descartavelmente simples o que é laborioso e duradouramente complexo. 

			E, no fim das contas, em nome do “único mundo possível”, nós nos vemos e vemos os nossos estudantes crescentemente submetidos a uma extensa e poderosa “grade curricular” que, para além da escola, vai da televisão-de-todos-os-dias ao Facebook-de-todos-os-momentos. E vem deles ao âmago da educação e da escola. Do que resulta a estabilização acrítica de tudo o que poderia ser aprendido, sabido, compreendido e pensado, como repertórios de dados de conhecimentos pragmáticos típicos do especialista-ignorante, tornado competente para ser competitivo. 

			Somos todos, de um modo ou de outro, testemunhas de que nunca houve um abismo – ou um caminho sempre interrompido – entre nossas teorias de congressos e nossas reais, perduráveis e fecundas práticas da vida. E, entre elas, as que deveriam estar acontecendo entre nossas mentes, nossos círculos de estudos e, mais ainda, em um dos espaços mais consolidados, universais, complexos e contraditórios que a humanidade ousou inventar: aquele que do passado remoto até hoje que vai de uma parede com um “quadro-negro” à parede onde se encosta e esconde em geral a “turma do fundão” de uma sala de aulas. 

			Nunca preenchemos tanto a educação, dentro e fora da escola, com adjetivos e com mensagens e imaginários de grandes ideais humanos e humanizadores: educação integral, educação para a paz, educação e valores humanos, educação e direitos humanos, educação inclusiva, educação holística, educação ambiental, educação popular e tantas outras. De outra parte, vivemos agora dentro e fora da sala de aulas, dentro e fora da escola, tempos de conflitos e contradições, de violência, de ainda tanta exclusão efetiva, enfim, de uma tão grande e crescente ameaça de uma educação cada vez mais colonizadora, empresariada, burocratizada, instrumentalizada, subserviente, enfim, não ao primado da pessoa e da sua felicidade, mas ao domínio da empresa de negócios e de sua rentabilidade. 

			Diante desses e de outros feitos e fatos bastante conhecidos de todas e de todos nós, deveremos empenhar-nos ativamente em desvendar novos rumos e ousar novas ideias. E penso que justamente é do lugar onde a educação aparece existir em sua escala mais simples – e quase sempre mais esquecida e desvalorizada – que talvez possam emergir as mais fecundas e ousadas novas ideias e novas práticas de uma nova e transformadora educação. Sabemos que da pedagogia da alternância à educação popular, foi no campo e entre comunidades simples de camponeses que surgiram e frutificaram algumas das experiências mais criativas da educação entre nós. 

			Em um dos seus livros traduzidos para o português, A arte da vida, há um momento em que seu autor, Zygmunt Bauman, lembra Michel Foucault, quando ele pensa o sentido humano mais profundo do aprender a saber. Afinal, desde os gregos até agora, a verdadeira vocação do ser humano é aprender a saber mais e mais, e mais profunda, interativa e pessoalmente. E aprender para quê? Para ser apenas um alguém que “sabe mais”? Não. Isso é muito pouco. Aprender a saber para realizar-se como uma verdadeira obra de arte de si mesmo. 

			Como sugeriu Michel Foucault, só uma conclusão pode seguir-se à afirmação de que “a identidade não é dada”: nossas identidades (ou seja, as respostas às perguntas: “Quem sou eu?, “qual é meu lugar no mundo?”, “Por que estou aqui?” precisam ser criadas, tal como são criadas obras de arte. Para todos os fins e propósitos práticos, a pergunta “Pode a vida de cada ser humano se tornar uma obra de arte” (ou, mais diretamente, “Será que todo e qualquer indivíduo pode ser o artista de sua vida?”) é puramente retórica, sendo a resposta “sim” uma conclusão inevitável. Presumindo isto Foucault indaga: se uma lâmpada ou uma casa pode ser uma obra de arte, por que não a vida humana?1 (BAUMAN, 2009, p. 74, grifos do original).

			E já que eu trouxe para este final de escrito alguém de tão longe, quero agora trazer uma pessoa bem de perto. Quero lembrar uma conversa minha com Rubem Alves, não sei se depois transformada em uma de suas crônicas. Rubem dizia – e gostava de repetir – que no fim das contas as relações entre os seres humanos poderiam ser sumariamente reduzidas à metáfora de dois jogos semelhantes e opostos: o tênis e o frescobol. 

			Ambos são jogados com raquete e com uma bola. No tênis há uma rede que separa opondo os dois jogadores, dentro de um campo rigidamente demarcado. No frescobol não há rede e nem campo, sendo que os jogadores podem se locomover livremente. No tênis o “outro” é meu adversário, meu contendor, e tudo o que devo fazer é conseguir rebater suas bolas e atirar as minhas em um lugar onde ele não possa alcançar. Pontos são contados a cada erro e ganha quem somar mais pontos. Não há empate: como nas antigas lutas romanas de gladiadores e nas lutas radicais de agora, há sempre um ganhador e um perdedor. 

			No frescobol, ao contrário, o outro é meu parceiro. E a graça do jogo é manter a bola sempre no ar, saltitante de um lado para o outro, sem cair no chão. Razão pela qual, substituindo a competição contra o Outro pela colaboração com o Outro, tudo o que

			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			
			



				
					
				
			

		

OEBPS/image/capa.png
B UGHGO 00 GNP - 5 S 08 GV 85
3 CULTURAS, SABERES E PESQUISAS

Erineu Foerste | José Pacheco de Jesus (organizadores)

. C0LEGCAOUD 9
8 Eoucagio e cutrums Mﬂ’i





OEBPS/image/logoappris.png





OEBPS/image/appris_editorial.jpg





